
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.772.336 - TO (2018/0263340-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : G M S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : D N DE O 
ADVOGADO : IVANI DOS SANTOS  - TO001935 
 

  

EMENTA

AGRAVO  INTERNO EM  RECURSO  ESPECIAL. UNIÃO ESTÁVEL. 
RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO. BENS. PARTILHA. PROVA.  
REVALORAÇÃO. PRETENSÃO. REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ. NÃO 
PROVIMENTO.
1.    Não    cabe,   em   recurso   especial,   reexaminar   matéria fático-probatória (Súmula 
n. 7/STJ).
2.  A  errônea  valoração da prova suscetível de revisão nesta Corte decorre  de  equívoco  
na  aplicação  de norma ou princípio no campo probatório, sendo inviável a pretensão de 
simples reexame de prova.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

   

  

Brasília (DF), 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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